
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2373396 - RJ (2023/0185757-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS VALENTIN DA SILVA
OUTRO NOME : LUIZ CARLOS VALENTIM DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE FURTO DE CABOS DE ENÉRGIA ELÉTRICA. 
PREJUÍZO À COLETIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
QUALIFICADORA DE ESCALADA. NECESSIDADE DE PERÍCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF.

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido.

2. Inaplicável o princípio da insignificância diante de furto de cabos 
de telefonia, elétricos ou de internet, de propriedade de concessionárias 
prestadoras de serviço público, pois que a ação criminosa provoca 
considerável prejuízo à coletividade. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Inexistindo pronunciamento do Tribunal de origem, carece o 
recurso especial do indispensável requisito do prequestionamento, a atrair a 
incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

4. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 27 de fevereiro de 2024.
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Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2373396 - RJ (2023/0185757-6)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS VALENTIN DA SILVA
OUTRO NOME : LUIZ CARLOS VALENTIM DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE FURTO DE CABOS DE ENÉRGIA ELÉTRICA. 
PREJUÍZO À COLETIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. 
QUALIFICADORA DE ESCALADA. NECESSIDADE DE PERÍCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356/STF.

1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido.

2. Inaplicável o princípio da insignificância diante de furto de cabos 
de telefonia, elétricos ou de internet, de propriedade de concessionárias 
prestadoras de serviço público, pois que a ação criminosa provoca 
considerável prejuízo à coletividade. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. Inexistindo pronunciamento do Tribunal de origem, carece o 
recurso especial do indispensável requisito do prequestionamento, a atrair a 
incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

4. Agravo regimental improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do STJ 

que não conheceu do agravo em recurso especial fazendo incidir a Súmula n. 182/STJ.

Alega o agravante que impugnou os fundamentos da decisão agravada 

exatamente nas razões do agravo contido nas fls. 527-538, ao demonstrar a inexistência 

de jurisprudência pacificada acerca dos temas. 

Assim, sustenta que não incide no caso a Súmula n. 182/STJ.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso pela 

Turma Julgadora. 

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do regimental.

As contrarrazões são apresentadas (fls. 604-612).

É o relatório.

 

VOTO

Afasta-se a aplicação da Súmula n. 182/STJ, pois o agravo em recurso especial 

é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser 

conhecido.

O agravante foi condenado pela prática do delito do art. 155, § 4º, II, c/c 14, II, 

do Código Penal, às penas de 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão, além do pagamento de 

10 dias-multa. 

No recurso especial, com arrimo no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

aponta violação do art. 386, III, do Código de Processo Penal, ao argumento de 

atipicidade material do crime patrimonial, sendo que cabível a aplicação do princípio da 

insignificância, pois o custo de aproximadamente 15 metros de fios de cabo de 

eletricidade não chega a ser relevante penalmente. 

Também invoca, subsidiariamente, violação do art. 158 do CPP e 155, § 4º, II, 

do CP, defendendo a não incidência da qualificadora de escalada diante da ausência de 

laudo pericial em crime que deixa vestígio.

Requer o provimento do recurso.

A propósito da aplicação do princípio da insignificância, consta do acórdão 

atacado (fl. 464):

Alega o recorrente que “Trata-se de subtração, ressalta-se, apenas de dois cabos de 
energia (um de 3,60 metros e outro com 8,85 metros), segundo laudo de exame pericial 
(index 296). Embora não avaliados, certo é que não possuem valor econômico 
expressivo...”.

Inicialmente, para sustentar a tese de insignificância do preço da rés, deveria a defesa 
técnica ter postulado a realização do exame pertinente. Contudo, quedou-se inerte.

Ademais, é preciso acentuar não somente o preço da res, mas, também, o desvalor da 
conduta, levando em consideração os seus reflexos negativos para a sociedade empresarial 
diretamente lesada, a qual, além de suportar diretamente o prejuízo decorrente da subtração, 
terá de assumir o ônus da reinstalação dos cabos cortados.

Em outro prisma, é oportuno frisar que o furto de cabos de transmissão de energia e/ou 
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de sinais de telefonia e internet deve ser analisado não somente no aspecto econômico mas, 
também, sob o prisma dos desastrosos resultados que propicia, haja vista que pode parar 
uma empresa, interromper uma viagem, afetaras comunicações entre as pessoas, impedir a 
transmissão de uma petição nesses tempos de pandemia e de trabalho na modalidade home 
office, a prolação de uma sentença etc. Logo, a minimização da conduta em tese praticada 
não observa todas as suas implicações.

Adita-se que o réu é reincidente, portador de maus antecedentes, além de ostentar na 
FAC (anexo 278) vários apontamentos cujos resultados não constam e, também sob este 
prisma, afigura-se inviável o acolhimento da tese içada

 
Acerca da matéria, sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de 

que a incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 

vetores: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 

social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a 

inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No presente caso foram furtados dois cabos de energia elétrica (um de 3,60 

metros e outro com 8,85 metros), não avaliados. 

A respeito, cumpre consignar que a jurisprudência do STJ tem o entendimento 

firmado no sentido de que inaplicável o princípio da insignificância diante de furto de 

cabos de telefonia, elétricos ou de internet, de propriedade de concessionárias prestadoras 

de serviço público, pois que a ação criminosa provoca considerável prejuízo à 

coletividade. Incidência, na espécie, da Súmula n. 83 do STJ. A respeito:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO DE CABOS DE 

TELEFONIA. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REITERAÇÃO NA PRÁT ICA CRIMINOSA E 
CONCURSO DE AGENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Este Tribunal, em precedentes de ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, 
baseados não só no princípio da insignificância, mas também nos princípios da 
fragmentariedade e da intervenção mínima, tem admitido o afastamento da tipicidade 
material para os delitos de furto, desde que observados a mínima ofensividade da conduta 
do agente, a inexistência de periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. O furto de cabos de telefonia, de cabos elétricos ou de internet de propriedade de 
concessionárias prestadoras de serviço público não preenche os requisitos necessários à 
incidência do princípio da insignificância, pois a ação criminosa provoca considerável 
prejuízo à coletividade. Ainda que a coisa furtada apresente pequeno valor econômico, é 
inegável o prejuízo a serviço público essencial à população, o qual pode se estender por 
longo período de tempo. Precedentes.

3. Na hipótese, a própria Corte local enfatizou que, independente do tamanho ou 
quantidade de fios elétricos furtados, os fios foram retirados de poste de companhia 
telefônica, logo, a conduta dos pacientes trouxe danos à coletividade, a denotar maior 
ofensividade e reprovabilidade do comportamento.

4. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 221.999/RS, de minha 
relatoria, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do 
princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação da 
medida ser socialmente recomendável.

5. Os pacientes apresentam maus antecedentes e, agindo em concurso de agentes, 
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subtraíram fios de telefonia, o que denota o elevado grau de reprovabilidade de sua conduta. 
Precedentes.

6. Agravo regimental a que nega provimento. (AgRg no HC n. 835.652/RJ, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
13/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 

FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
HABITUALIDADE DELITIVA. PRÁTICA DE NOVO CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. FURTO DE CABOS TELEFÔNICOS. CONSIDERÁVEL O PREJUÍZO 
CAUSADO À COLETIVIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A aplicação do princípio da insignificância, segundo a orientação do Supremo 
Tribunal Federal, demanda a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la 
atípica, considerando-se: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a inexistência 
de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; 
e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. O Direito Penal não deve ocupar-se de 
condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante 
para o titular do bem jurídico tutelado ou para a integridade da própria ordem social.

2. Inaplicável o princípio da insignificância quando constatada a reiteração criminosa do 
agente, o que evidencia a acentuada reprovabilidade de seu comportamento, pois que preso 
em flagrante em face do cometimento de novo crime contra o patrimônio.

3. Não obstante a res furtiva seja de pequeno valor, inviável a aplicação do princípio da 
insignificância em relação a furto de cabos telefônicos na medida em que se afigura 
considerável o prejuízo causado à coletividade.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em conformidade com o 
entendimento do STJ sobre a matéria suscitada.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.814.453/RJ, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 29/3/2022, DJe de 31/3/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 

QUALIFICADO. SUBTRAÇÃO DE CABOS DE TELEFONIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento no sentido de que o furto praticado mediante escalada, 
ainda que a res furtiva seja de pequeno valor, obsta a aplicação do princípio da 
insignificância, por denotar maior reprovabilidade da conduta.

2. Ademais, o furto de cabos telefônicos, caso dos autos, inviabiliza a incidência do 
princípio da insignificância por provocar considerável prejuízo à coletividade.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.583.940/MG, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

 
Relativamente à qualificadora de escalada, apenas se dispôs que (fl. 465):

Adita-se que imagens de câmera (docs.25/26) não impugnadas, mostram o réu se 
equilibrando agarrado aos fios–metodologia comum nessa modalidade de crime – 
corroboram não somente a prática da conduta, mas, também, as qualificadoras de escalada e 
destreza.

Ainda sobre este ponto, relembra-se que o réu foi capturado na posse da res, inexistindo 
dúvida alguma quanto à prática do delito increpado. 

 

Dos excertos, extrai-se que a matéria relacionada à necessidade de perícia para 

o reconhecimento da qualificadora de escalada não foi apreciada pelo Tribunal de 
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origem, carecendo o recurso especial, nesse ponto, do indispensável requisito do 

prequestionamento, a atrair a incidência das Súmulas n. 282 e 356 do STF. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E 
MODULAÇÃO DO REDUTOR ESPECIAL COM O MESMO FUNDAMENTO. 
ARESTO RECORRIDO. AFASTAMENTO DO BIS IN IDEM. VETORIAL UTILIZADA 
APENAS NA PRIMEIRA FASE. PRETENSÃO ACUSATÓRIA DE TRANSFERÊNCIA 
PARA A TERCEIRA FASE. CÁLCULO QUE RESULTARIA EM PENA SUPERIOR. 
ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE E INSUFICIÊNCIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não foi analisada pelo Tribunal a quo a alegação de malferimento ao art. 33, § 4.º, da 
Lei n. 11.343/06, sob o enfoque suscitado pela Acusação nas razões do apelo nobre. Em 
outras palavras, não foi apreciada pela Corte de origem a tese de desproporcionalidade ou 
insuficiência da reprimenda fixada, em razão da valoração negativa da quantidade de drogas 
na primeira - e não na terceira - fase da dosimetria, nem tal argumento foi objeto de 
embargos de declaração. Está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das 
Súmulas n. 282 e n. 356, ambas do Supremo Tribunal Federal.

2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.048.497/SC, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL 

DO JÚRI. EXCESSO DE LINGUAGEM. PREJUÍZO NA DOSIMTRIA DA PENA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS. 282 E 356 DO STF. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. No processo penal nenhum ato será declarado nulo se não resultar em prejuízo para a 
acusação ou para a defesa, não podendo esse prejuízo ser presumido.

2. No caso concreto, a questão atinente ao prejuízo na dosimetria da pena não foi 
debatida pelo acórdão recorrido. Incidência das Súmulas ns. 282 e 356 do STF.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.274.080/MA, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0185757-6 AREsp 2.373.396 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01245843920208190001  017020542020  02614810172020  0348048452019  
04812410212020  1245843920208190001  17020542020  202324700481  
2614810172020  348048452019  4812410212020

EM MESA JULGADO: 27/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ELTON GHERSEL

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS VALENTIN DA SILVA 
OUTRO NOME : LUIZ CARLOS VALENTIM DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS VALENTIN DA SILVA 
OUTRO NOME : LUIZ CARLOS VALENTIM DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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